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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 269/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o projeto altera as alíquotas de ISSQN aplicáveis aos serviços de Consórcio (descritos no subitem 15.01 da Tabela anexa à Lei Municipal n. 7303/97 – Código Tributário Municipal) e, por meio do acréscimo do artigo 2-A à Lei Municipal n. 8673/2001, reduz para cinquenta por cento a base de cálculo do ISSQN incidente na prestação de serviços de Administração de Consórcios para aquisição de bens e direitos.

Em sua Mensagem (Of. nº 697/2011-GAB), o Prefeito aduz, em síntese:

“As alterações propostas ao atual instrumento legal proporcionarão maior competitividade às empresas situadas em Londrina, permitindo a ampliação da arrecadação municipal, por meio do recolhimento do ISS, proporcionado pelo crescimento de escala na participação do mercado nacional, geração expressiva de novos empregos, promovendo inclusive maior atratividade para o estabelecimento de novas empresas prestadoras de serviço no segmento de consórcios.”





PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

1. Antes de tudo, ressalta-se que este parecer técnico analisará a proposta a partir do prisma de possibilidade ou não de alteração da alíquota do ISSQN, conforme o entendimento constitucional, não emitindo qualquer opinião quanto a situações que envolvam aspectos orçamentários ou contábeis, o que será deixado à Comissão de Finanças.
2. A competência para o Município legislar sobre ISS decorre diretamente da CF/88, em seus artigos 30, III e 156, III. Outrossim, em se tratando de matéria tributária, com reflexos orçamentários diretos, de modo que cabe mesmo ao Poder Executivo o poder de  iniciar o projeto, nos termos do artigo do artigo 29, IV, da LOM.

3. A possibilidade alteração de alíquota
, mesmo com a declarada intenção de gerar um benefício fiscal, por sua vez, decorre do poder natural de administração orçamentária que é afeto ao Poder Executivo. Quanto ao ISS, entretanto, há disposição constitucional a ser observada. Ei-la: 

Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:

(...)

III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos em lei complementar.

§ 3º Em relação ao imposto previsto no inciso III do caput deste artigo, cabe à lei complementar: 

I - fixar as suas alíquotas máximas e mínimas; 

II - excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior. 

III - regular a forma e as condições como isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.

A Lei complementar que dispõe sobre o ISS, é a LC 116/2003, que, porém, silenciou sobre regulação das condições citadas no item III. Por conta disso, aplica-se ainda o artigo 88 ao ADCT, inserido pela Emenda Constitucional n. 32, que dispõe:

Art. 88. Enquanto lei complementar não disciplinar o disposto nos incisos I e III do § 3º do art. 156 da Constituição Federal, o imposto a que se refere o inciso III do caput do mesmo artigo: 


I - terá alíquota mínima de dois por cento, exceto para os serviços a que se referem os itens 32, 33 e 34 da Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei nº 406, de 31 de dezembro de 1968; 


II - não será objeto de concessão de isenções, incentivos e benefícios fiscais, que resulte, direta ou indiretamente, na redução da alíquota mínima estabelecida no inciso I. 

Neste sentido, a conjugação das disposições trazidas (redução de alíquota a 2% e redução da base de cálculo a 50%) nos parece que gera uma alíquota efetiva de 1%, desatendendo ao dispositivo constitucional. A doutrina tributarista tem entendimento convergente pela proibição, nestes casos:

“ A título de exemplo, não é possível ao Município estabelecer que a alíquota do ISS é de dois pontos percentuais (cumprindo formalmente o art. 88, I, do ADCT) e conceder uma redução da base de cálculo de 50%, caso em que a alíquota efetiva das operações seria de um ponto percentual, descumprindo o artigo 88, II, do ADCT.” (Ricardo Alexandre, in “Direito Tributário Esquematizado”, 3ª ed., p. 616)

4. Afora isso, o projeto – como melhor irá avaliar a Comissão de Finanças – não fez acompanhar os requisitos necessários previstos no artigo 14 da LRF:

Art. 14 A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

            I – demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

            II – estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

            § 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

            § 2º Se o ato de concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

5. Por outro lado, o projeto atende ao artigo 94 da Lei Orgânica Municipal, que determina que “qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão relativas a impostos, taxas ou contribuições só poderão ser concedidos por lei municipal específica, que regule exclusivamente as matérias enumeradas no artigo anterior ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no artigo 155, § 2º, XII, “g” da Constituição Federal.”
6. Diante ao exposto, este parecer técnico – que não tangencia os aspectos políticos da medida, por ser espectro de total autonomia do Plenário, nem os aspectos orçamentários e contábeis, deixados à Comissão de Finanças – emite opinião contrária à tramitação, observado o aspecto jurídico analisado.

  Carlos Alexandre Rodrigues – Advogado CML, em 11 de agosto de 2011.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 269/2011

VOTO DA COMISSÃO

Com a devida vênia,  em que pese os apontamentos feitos pela Assessoria Jurídica, manifestamo-nos favoravelmente à tramitação da presente matéria por esta Casa, pelo seguinte entendimento:

A matéria tratada pelo presente projeto é passível de vários entendimentos quanto à redução da alíquota de ISS, abaixo do mínimo estabelecido pela Emenda nº 37/02, e à concessão de incentivos fiscais que indiretamente afetam a alíquota.

A Assessoria Jurídica, data vênia, partiu da premissa que a redução pretendida pelo projeto é inconstitucional por afetar direta e indiretamente a alíquota do ISS, hoje praticada pelo Município de Londrina. A atual alíquota é de 5%, com a aprovação deste projeto esta alíquota será de 2%. 

Segundo a Assessoria Jurídica até aí não há óbice algum, o grande problema encontra-se na redução da base de cálculo para 50%, que acaba por afetar indiretamente a alíquota de 2%, refletindo para uma redução de 1%.

Com o respeito devido e após análise da matéria, constatamos que, a nosso ver a matéria é legal e constitucional. Senão vejamos.

O ilustre subscritor do Parecer, para emiti-lo contrário, assim se expressou:

“Neste sentido a conjugação das disposições trazidas (redução de alíquota a 2% e redução da base de cálculo a 50%) nos parece que gera uma alíquota efetiva de 1%, desatendendo ao dispositivo constitucional.”
Não concordamos com o referido entendimento, visto que a Constituição Federal não permite alíquota menor que 2%.

Ora,  a alíquota estabelecida no projeto é de 2%, obedecido, portanto,  o comando exigido na Constituição Federal.

De outro lado, não há nenhuma vedação legal ou constitucional que proíba a redução da base de cálculo da alíquotas do ISSQN, portanto também é legal e constitucional o artigo 2º do Projeto de Lei em análise.

Importante salientar que a Emenda Constitucional em que a Assessoria Jurídica se fundamentou para alegar a inconstitucionalidade da matéria, é de constitucionalidade duvidosa pois ao acrescentar o artigo 88 no ADCT, feriu de morte a autonomia municipal e o pacto federativo já que engessa o exercício da competência tributária municipal de instituir e cobrar o ISSQN.

Afora isso, conforme consta no parecer da Procuradoria Geral do Município, da lavra do ilustre causídico Carlos Renato Cunha,  este entende que a referida Emenda é inconstitucional.

Importante salientar que hoje existe uma outra vertente e uma outra corrente doutrinária que entende que Emenda Constitucional 37/02 fere e viola a Autonomia Municipal e, consequentemente, ao Princípio Federativo, onde a inferência federal na competência tributária municipal não é permitida pela Constituição Federal, nem mesmo por uma emenda constitucional, uma vez que o princípio federativo (por conseguinte, a autonomia municipal) constitui-se em cláusula pétrea de acordo com o artigo 60, §4º, inciso I da nossa Carta Magna.

Por fim,  anexa-se a este Parecer, o Parecer da Procuradoria Geral do Município e Parecer sobre caso idêntico da cidade de Bauru, onde os referidos pareceres defendem a legalidade da matéria, citando doutrina e jurisprudência, os quais, se requer desde já, que fiquem fazendo parte integrante do Voto da Comissão.

Feitas essas considerações,  o Parecer é favorável à tramitação da matéria em face de sua legalidade e constitucionalidade.

É o Parecer, salvo melhor juízo.

SALA DAS SESSÕES, 30 de Agosto de 2011.

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO:

Sebastião dos Metalúrgicos
Jairo Tamura
Ivo de Bassi

Presidente
Vice Presidente/Relator
Membro

� Lembrando que a alíquota atual é de 5% para o serviço de “Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e congênres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres”, por força de alteração introduzida pela Lei Municipal 9.876/2005. O outro texto referente ao serviço de “Administração de Consórcios para Aquisição de Bens e Direitos, autorizados pela União ou quem de direito”, com alíquota de 2%, é introduzido por este projeto.
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